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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 009/2012

OBJETO: A SELEÇÃO DA MAIOR OFERTA DE OUTORGA DE CONCESSÃO ONEROSA À MUNICIPALIDADE OFERTADA POR INTERESSADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, EXPLORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DO MUNICÍPIO DE JAHU, ATRAVÉS DE CARTÃO DE PREENCHIMENTO MANUAL, EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MULTIVAGA E SISTEMA INFORMATIZADO DE TELEFONE CELULAR.
O Edital na íntegra, e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente no departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Jahu, à Rua Paissandu, n° 444, Jahu, mediante a entrega de mídia eletrônica ou pelo site www.jau.sp.gov.br link licitações, a partir do dia 12 de novembro de 2012 até o dia 12 de dezembro de 2012, das 8:00 às 17:00 horas, que será regida pela Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, com alterações introduzidas pelas Leis n.os 8.883, de 08/06/94, 9.032, de 28/04/95, 9.648 de 27/05/98 e 9854, de 27/10/99 de 2006.
Os envelopes nos. 1, 2 e 3 serão recebidos no departamento de Licitações da Secretaria de Economia e Finanças, no dia 17 de dezembro de 2012 até às 08:30 horas, iniciando a sua abertura às 09:00 horas.

Jahu, 07 de novembro de 2012.

Secretaria de Transporte e Trânsito
EDITAL DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°. 009/2012.

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU - SP, com sede administrativa sito à Rua Paissandu, n.º 444, nesta cidade de Jahu - SP, pelo presente Edital, torna público e leva ao conhecimento de quem interessar possa, que se acha aberto, sob responsabilidade da Comissão Especial de Licitações, o Processo Licitatório, na modalidade Concorrência Publica, regida pela Lei Federal n°. 8.883, de 08/06/94, 9.032, de 28/04/95, 9.648 de 27/05/98 e 9854, de 27/10/99 de 2006., e suas alterações posteriores, Lei Federal 8.987/95 e suas alterações posteriores; Lei Municipal 4.711/2012 e pelo Decreto Municipal 6.484/2012, para a seleção da maior oferta de outorga de concessão onerosa à municipalidade ofertada por interessada na prestação de serviço de implantação, exploração e administração de estacionamento rotativo de veículos em áreas, vias e logradouros públicos, bem como a implantação e manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e vertical do município de Jahu, através de cartão de preenchimento manual, equipamento eletrônico multivaga e sistema informatizado de telefone celular, conforme instruções contidas em Edital. A proposta a ser selecionada como mais vantajosa é aquela que atender ao critério de maior oferta.

2. OBJETO

2.1. - A presente licitação tem por objeto A SELEÇÃO DA MAIOR OFERTA DE OUTORGA DE CONCESSÃO ONEROSA À MUNICIPALIDADE OFERTADA POR INTERESSADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, EXPLORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DO MUNICÍPIO DE JAHÚ, ATRAVÉS DE CARTÃO DE PREENCHIMENTO MANUAL, EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MULTIVAGA E SISTEMA INFORMATIZADO DE TELEFONE CELULAR, conforme especificado no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital.
2.1.1. O sistema deverá funcionar através de equipamentos fixos e portáteis, cartão de preenchimento manual e através da utilização de sistema informatizado via telefonia celular e sistema informatizado de gestão da utilização das vagas de estacionamento nas áreas e logradouros públicos através da limitação de tempo de utilização e pagamento de tarifa;

2.1.1.1. A outorga da concessão em destaque não implicará, em nenhuma hipótese, na transferência da atividade administrativa de policia ou da atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder Público, na forma da lei.

2.1,2. A implantação total do sistema deverá ser realizada em até 180 (cento e oitenta) dias trabalháveis, contados da data de assinatura do Contrato.

2.1.2.1. A expressão "dias trabalháveis" se refere aos dias efetivos de trabalho, sendo o contrário dos "dias de paralisações", ou sem atividade devido às chuvas, umidade do solo e aos feriados tradicionais.

2.2. Competirá à Contratada, além de outras responsabilidades definidas na minuta de contrato:

2.2.1. Fornecer, implantar e administrar o sistema informatizado de telefonia celular conforme Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

2.2.2. Fornecer, implantar e administrar os equipamentos eletrônicos multi-vagas de controle conforme Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

2.2.3. A implantação e a administração de sistema informatizado de gestão, fiscalização e monitoramento, para operação on-line, sobre a ocupação, utilização e status dos veículos que se encontram estacionados - conforme Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

2.2.4. O fornecimento, a implantação e a administração de Terminal Eletrônico para uso do monitor, destinado à verificação dos veículos estacionados na área de abrangência do estacionamento rotativo - conforme Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

2.3. Os serviços serão executados de acordo com as normas, especificações, projetos, e demais elementos técnicos fornecidos pela PMJ na pasta informativa desta licitação e na proposta licitada, naquilo em que não contrariar o Edital, os quais ficarão fazendo parte integrante do contrato a ser ajustado com a vencedora, independentemente de transcrições.
3. PRAZO 3.1. A Concessão será outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data de assinatura do respectivo termo de contrato anexo deste Edital, sendo que os serviços a serem prestados peia Concessionária não gerarão ônus de quaisquer espécies para o Poder Concedente, correndo os mesmos por conta da respectiva Concessionária.
4. RECURSOS FINANCEIROS E VALOR ORÇAMENTÁRIO

4.1. Valor Estimado para a concessão: R$ 65.520.000,00 (sessenta e cinco milhões, quinhentos e vinte mil reais).

5. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DE ENTREGA E ABERTURA DE ENVELOPE

5.1. Local:

· Departamento de Licitações da Prefeitura de Jahu Rua Paissandú, n°. 444 - Centro, Jahu - SP.

5.2. Data e horário limite para entrega dos envelopes n° 01 e 02 contendo os documentos e a proposta:

· 17 de dezembro de 2012 até 08:30 horas;

5.3. Data e horário da sessão de abertura dos envelopes n.° 01 e 02 contendo os documentos e a proposta:

· 17 de dezembro de 2012 às 09:00 horas;

5.4. Procedimento:

5.4.1. A licitante deverá apresentar até a data e horário estabelecidos no item 5.2.:

a. Envelope n° 01 - contendo os documentos de habilitação, nos termos do item 6;

b. Envelope n° 02 - contendo a proposta, nos termos do item 7;

5.4.2. Os envelopes, indevassáveis, deverão apresentar externamente as seguintes indicações:

a. Envelope n° 01:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 009/2012

NOME DA EMPRESA 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

b. Envelope n° 02:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 009/2012 NOME DA EMPRESA 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA 

c. Envelope n° 03:
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ENVELOPE N° 03 - AMOSTRAS CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 009/2012 NOME DA EMPRESA

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

5.4.3. Após o encerramento do prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos, salvo expressa solicitação da Comissão de Licitação;

5.4.4. Os documentos constantes nos envelopes, após a abertura, serão juntados ao processo respectivo, com as folhas numeradas e rubricadas pelos membros da Comissão e, facultativamente, pelas licitantes presentes;

5.4.5. Não serão considerados motivos de desclassificação simples omissões ou irregularidades, desde que irrelevantes para o procedimento da licitação, não causem prejuízo para a Administração e não firam os direitos das demais licitantes;

5.4.6. A participação na licitação, através da apresentação dos envelopes com proposta, implicará na aceitação plena e irretratável das normas e especificações que a ordenam;

5.4.7. A inobservância de qualquer das presentes condições importará em desclassificação da proposta, podendo, contudo, à Comissão, no interesse da Administração, relevar omissões puramente formais, desde que sanáveis no prazo que vier a fixar;

5.4.8. A licitante que se fizer representar no ato da abertura dos envelopes habilitação e proposta deverá fazê-lo através de Diretor ou Sócio Gerente, munido da cópia do contrato social e documento de identificação ou, ainda, através de representante munido de documento de identificação e procuração, com firma reconhecida, de pessoa legalmente capacitada para a outorga;

5.4.9. Em caso de consórcio, o instrumento hábil será aquele definido no item 5.5.1.1. alínea "a" e eventual procuração deverá estar em nome da empresa líder e devidamente assinada pelo representante do consórcio, acompanhado do instrumento definido no item 5.5.1.1. alínea "a";

5.5. Somente poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.

5.5.1. Serão admitidas empresas reunidas em consórcio, conforme segue:

5.5.1.1. As empresas sob forma de consórcio deverão apresentar o compromisso público ou particular de constituição do consórcio subscrito pelos Diretores ou Representantes Legais das empresas consorciadas, devidamente registrado em cartório de títulos e documentos, onde deverão constar, no mínimo:

a) compromisso expresso, público ou particular, este com firma reconhecida por tabelião, de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio durante o processo licitatório e, posteriormente, ao Contrato, bem como pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao objeto do Contrato, durante toda a vigência do mesmo;

b) o nome da empresa líder e responsável pelo consórcio;

c) a proporção econômica e financeira da respectiva participação de cada consorciado, obedecendo a regra estabelecida no subitem 6.1.3. alínea "f";
d) compromisso de que não haverá qualquer alteração na composição e na constituição do consórcio, sem prévia anuência da CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato;

e) compromissos e obrigações de cada associado, individualmente, em relação ao objeto desta licitação;

f) duração do consórcio por período equivalente ao de vigência do contrato firmado com a CONTRATANTE;

g) a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato;

h) no consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente a empresa brasileira;

i) É obrigatória a constituição e o registro do Consórcio, antes da assinatura

do contrato, nos termos do artigo 33, § 2o e artigo 62, ambos da Lei n° 8.666/93.

5.6. Não poderão participar desta licitação:

5.6.1. Empresas sob processo de falência ou concordata/recuperação judicial;

5.6.2. Consorciado, na mesma licitação através de mais de um consórcio ou isoladamente, em conformidade com a Lei 8.666/93, artigo 33, inciso IV.

5.6.3. Empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas;

6. DA DOCUMENTAÇÃO (HABILITAÇÃO)

6.1. A licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

6.1.1. Habilitação Jurídica

a) Registro empresarial, no caso de empresário individual.

b) Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor, e alterações subseqüentes, devidamente registrados, ou certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado em que se localiza a sede ou domicílio do licitante, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores (Diretoria) ou inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

c) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembléias Gerais, que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da Assembléia da última eleição de Diretoria.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) No caso de consórcio, apresentar o compromisso público ou particular de composição do consórcio descrito no item 5.5.5.1 alínea "a" e das empresas integrantes do consórcio os documentos individualmente na forma alencada

nos itens "a", "b", "c" ou "d".

6.1.2. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do interessado, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Federal, emitidas em conjunto ou separadamente.

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e relativo aos tributos relacionados com as atividades objeto da licitação, mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão estadual competente, que terá validade por 06 (seis) meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no próprio documento.

d) Prova de regularidade com a Fazenda do Município a que pertence a licitante (sede ou domicílio da licitante) relativo aos tributos relacionados com as atividades objeto da licitação, mediante a apresentação de certidão de tributos.

e) Prova de regularidade, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, conforme segue:

Relativa à Seguridade Social - CND.

Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e.1.) A prova relativa à regularidade fiscal deverá ser feita através da apresentação das Certidões Negativas mencionadas nas alíneas anteriores, ou Certidões Positivas com efeito de negativa, ou, ainda, certidão positiva cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial, devendo esta situação ser comprovada na própria certidão ou mediante a apresentação de certidão de objeto e pé da respectiva ação judicial.

f) No caso de consórcio, os documentos descritos nas alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" deverão ser apresentados por todas as empresas integrantes do consórcio individualmente.

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação das propostas.

b) A avaliação da boa situação financeira da licitante será feita através dos cálculos dos índices contábeis abaixo especificados, que deverá ser apresentado com sua memória de calculo devidamente assinado por contador da licitante (Anexo IV).
b.1) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE:

Ativo Circulante / Passivo Circulante - Maior ou igual a 1,00

b.2) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL:

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) - Maior ou igual a 1,00

b.3) QUOCIENTE DE ENDIVIDAMENTO

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) / (Ativo Total) - Inferior ou igual a 0,50

c) No caso de Sociedade Anônima, esses documentos deverão estar acompanhados da ata da assembléia devidamente arquivada no registro competente.

d) Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial, no caso de sociedades empresariais, ou Certidões dos Distribuidores Forenses Civis, no caso de sociedades simples, da sede da empresa, datada de até 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição.

e) Garantia no valor de R$ 65.520,00 (sessenta e cinco mil e quinhentos e vinte reais) equivalente à 1% do valor estimado para 01 (um) ano de realização do objeto a ser contratado (item 4.2.), na forma do artigo 31, III, da Lei Federal no. 8.666/93. Em caso de consórcio a garantia poderá ser prestada por uma única empresa ou pelas empresas que o compõe (na proporção da sua participação no consórcio), desde que a soma atinja o valor estabelecido.

e.1) O deposito da garantia, nas modalidades previstas no § 1o., incisos l, li e III do artigo 56, da Lei Federal no. 8.666/93, efetivar-se-á sendo protocolizado junto ao Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Jahu, Rua Paissandu, n° 444 - Centro, Jahu - SP, do a partir do dia 12 de novembro de 2011, até às 08:15 horas da data da realização da sessão, ou seja dia 17 de dezembro de 2012, cujo o comprovante do depósito  deverá ser colocado dentro do envelope de n.º 01 (habilitação), envelope este que deverá ser entregue com os demais até às 8:30 hora do dia 17 de dezembro de 2012 .
e.2) O prazo da garantia deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura das propostas.

e.3) A garantia das licitantes consideradas não habilitadas será restituída após decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos eventualmente Interpostos.

e.4) A garantia das licitantes consideradas habilitadas será restituída após a assinatura do instrumento contratual com a licitante vencedora desta licitação.

e.5) A garantia da licitante vencedora desta licitação será retida e acrescida da diferença definida no item 11.4., como garantia do contrato assinado com a Prefeitura Municipal de Jahu.

f) Prova de capital social igual ou superior a R$ 655.200,00 (seiscentos e cinqüenta e cinco mil e duzentos reais) correspondente a aproximadamente 10 % do valor previsto para um ano de concessão. Em se tratando de consorcio, o valor mínimo será acrescido de aproximadamente 30% (trinta por cento) do valor exigido para o proponente individual, podendo ser comprovado através da somatória dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação no consórcio, obedecendo à seguinte regra:

CSC = (CSE(1) x % de participação(l)) + (CSE(2) x % de participação(2)) +

... + (CSE(n) x % de participação(n))

Onde:

CSC = Capital Social do Consórcio

CSE(1) = Capital Social da Empresa componente do consórcio 1 CSE(2) = Capital Social da Empresa componente do consórcio 2 CSE(n) = Capital Social da Empresa componente do consórcio N (onde N = numero de empresas participantes do consórcio)

g) No caso de consórcio, os documentos descritos nas alíneas "a", "b" e "d" deverão ser apresentados por todas as empresas integrantes do consórcio individualmente. A garantia deverá ser prestada peio consórcio ou pela empresa líder do mesmo.

6.1.4 Qualificação Técnica:

a) Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e no Conselho Regional de Administração - CRA, da região da sede da empresa.

b) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de Administração - CRA, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços relevantes de acordo com as seguintes características:

b.1) Serviços de exploração, gestão e administração de estacionamentos rotativos pagos em vias, áreas e logradouros públicos, operadas ou em operação por intermédio de cartões de preenchimento manual, equipamentos multi-vagas emissores de tíquetes e sistema informatizado de telefonia celular;

b.2) Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos multi-vagas emissores de tíquetes;

b.3) Operação de sistema de fiscalização incluindo monitoramento de ruas com contagem de veículos e identificação daqueles estacionados em situação irregular, com a utilização dos seguintes recursos e equipamentos:

b.3.1) Terminais eletrônicos, tipo SMARTPHONE, com transmissão de dados e de voz via celular (GSM ou GPRS), em tempo real, contendo a base de dados dos veículos do município; capacidade de emissão (impressão) de aviso de irregularidade e auto de infração;

b.4) Operação do Sistema de fiscalização, de acordo com o item b.3 acima, com utilização dos seguintes recursos de gestão em plataforma web;

b.4.1) Monitoramente de quantidade de veículos e taxa de respeito;

b.4.2) Envio das irregularidades, contendo todos os dados para lavratura do Auto de Infração, ao agente de trânsito;

b.4.3) Emissão de relatórios estatístico e gerenciais;

b.4.4) Monitoramento do posicionamento geográfico dos agentes em campo, em tempo real em plataforma web.

b.5) Implantação e utilização de sistema que possibilita o usuário estacionar nas áreas de Estacionamento Rotativo Pago através do seu telefone celular, pagando minuto a minuto, com as seguintes característica:

b.5.1) Envio de informações de modo responsivo (tempo real) através de dispositivo móvel conectado a internet, contendo a informação completa do

veiculo para a Central de Monitoramento e a Diretoria de Transito, podendo ser acessado pela Internet.

b.6) No caso de consórcio, a comprovação poderá ser realizada por qualquer uma das empresas, ou as mesmas poderão somar seus atestados para a comprovação da qualificação técnica.

c) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado na alínea "b", acima, será feita mediante: (i) cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional ou; (ii) comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum ou; (iii) quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato constitutivo, devidamente atualizado.

d) Atestado de visita técnica emitido pela Prefeitura Municipal de Jahu ( Anexo VII), devendo a mesma ser previamente agendada na Secretaria Municipal de Transpores e Trânsito, localizada na Rua Paissandu, n° 772, Centro, Jahu - SP, através do telefone (14) 3625 -2922, a ser realizada de 12 de novembro de 2012, até o dia 12 de dezembro de 2012 tendo como ponto de partida a própria secretaria.

6.1.5 Outros Documentos:

a) Declaração elaborada em papel timbrado, firmada pelo responsável legal/procurador, com indicação do nome, cargo e RG, atestando, sob as penas da lei, o cumprimento do disposto no nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei Federal n°. 8.666/93, instituído pela Lei Federal n°. 9.854/99, e do § 6o, do artigo 27, da Lei Estadual n°. 6.544, de 22 de novembro de 1989, de que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, conforme Anexo V.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal/procurador da licitante, com indicação do nome, cargo e RG, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme Anexo VI.

c) Em caso de consórcio, as declarações alencadas nas alíneas "a" e "b" acima definido deverão ser firmadas pela empresa líder e estar devidamente assinadas pelo representante do consórcio definido pelo instrumento constante do item 5.5.1.1.

6.2. Das condições gerais da documentação para habilitação:

6.2.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no originai ou por qualquer processo de cópia autenticada ou publicação em Órgão de Imprensa Oficial, devendo os documentos, preferencialmente, ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste edital.

6.2.2. Nenhum documento será autenticado nas sessões de licitação por qualquer membro da Comissão de Licitação ou Equipe de Apoio.

6.2.3. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

6.2.4. Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição.

6.2.5. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada a confirmação de sua validade, também por esse meio, pela Comissão de Licitação ou seu Grupo de Apoio.

6.2.6. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente com o CNPJ e endereço respectivo.

7. DA PROPOSTA

7.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, em apenas uma via, preenchida por qualquer meio legível, sem rasuras, emendas, entrelinhas, ressalvas ou omissões e devidamente assinada pelo representante legal empresa, com indicação do seu subscritor, a indicação do número deste processo licitatório, a razão social, endereço completo e CNPJ/MF do proponente;

7.2. Deverá conter ainda na proposta Declaração de Prazo de sua validade de 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes;

7.3. A proposta deverá conter, ainda, o percentual de repasse, expresso com até 2 (duas) casas decimais, ao qual terá direito a PMJ, a título de remuneração pela outorga da concessão, com base na fixação do valor da tarifa estabelecida, sendo que para o estacionamento no tempo de 30 (trinta) minutos será de R$ 1,00 (um real), para 1 (uma) hora será de 1,50( um real e cinqüenta centavos) e para 2 (duas) horas será de R$ 3,00 (três reais), de acordo com o Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA, considerando seu limite de utilização de 2 (duas) horas, considerando seu fracionamento mínimo iniciai de 30 (trinta) minutos, permitindo-se fracionamentos a cada minuto, até o limite de utilização de 2 (duas) horas.

7.3.1. Apenas para o caso de cartões de preenchimento manual não haverá fracionamento de horas de estacionamento;

7.3.2. Os cartões inteligentes recarregáveis poderão ser programados considerando fracionamento escalonado de meia hora, como por exemplo: 30 minutos, 1 hora, 1 hora e meia e 2 horas.

7.4. Não será aceito percentual de repasse inferior a 7,00% (sete por cento), aplicado sobre o resultado bruto da operação, após a dedução dos impostos diretamente incidente sobre a atividade licitada (ISSQN, PIS, COFINS), devendo a proponente comprovar a viabilidade econômica da sua proposta, apresentando as seguintes informações:

7.4.1. Demonstração da viabilidade econômico-financeira da operação dos serviços, considerando todos os custos, despesas, investimentos, faturamentos, impostos, taxas, repasse e encargos. Esta demonstração deverá estar de acordo com os elementos propostos neste caderno licitatório.

7.4.2. Não serão aceitas propostas com percentual de outorga onerosa contemplando elementos não propostos neste caderno licitatório.

7.4.3. Para efeito de análise de preço exeqüível a licitante deve fornecer, se solicitado, a critério da PMJ, comprovante de garantia dos preços constantes em sua composição, bem como comprovação documentai de que possui condições de obter os preços unitários constantes na planilha.

7.4.4. O cálculo do preço inexeqüível será de acordo com o critério legal, fixado no § 1o e § 2o do art. 48 da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei 9.648/98.

7.5. As tarifas serão pagas diretamente pelos usuários dos serviços à concessionária;

7.6. O percentual destinado a PMJ, para os serviços outorgados deverá ser repassado mensalmente, através de depósito a ser efetuado em conta bancária indicada pela concedente.

7.7 DA CONCESSIONÁRIA

7.7.1. A concessionária deverá apresentar mensalmente os relatórios dos valores arrecadados, com base na leitura ou emissão de comprovante dos parquímetros.
7.7.2. A concessionária deverá efetuar a remuneração devida ao poder concedente, mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da arrecadação, e corresponderá ao valor obtido pela multiplicação do percentual de repasse sobre a receita bruta, descontados os impostos (ISSQN, PIS e COFINS) auferidos no mês. O não atendimento deste item implica na aplicação das penalidades previstas no contrato.

7.7.3. Fica a Concedente isenta do pagamento da outorga onerosa durante os 6 (seis) primeiros meses de contrato, devendo, portanto, efetuar o repasse a partir do sétimo mês de operação, tomando como base de cálculo o mês anterior.

7.8. A revisão do valor da tarifa se dará por iniciativa do Poder Concedente, após solicitação fundamentada da Concessionária, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, observando-se o seguinte:

7.8.1. Quando o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão da tarifa se fará após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as alterações verificadas;

7.8.2. Não terá lugar à revisão de tarifas quando a justificativa do pedido de revisão que se fundamentar na ocorrência de erros ou omissões quanto aos elementos considerados na elaboração da Proposta de Preços da Concessão do Serviço.

8. DA ENTREGA DAS AMOSTRAS

8.3.1. Os envelopes n° 03 - AMOSTRAS deverão ser entregues juntamente com os envelopes n° 01 - Documentação e n° 02 - Proposta, na data estipulada no preâmbulo deste edital;

8.3.2. Os envelopes n° 03 - AMOSTRAS, serão abertos, somente após o julgamento dos documentos contidos no Envelope n°. 1 - DOCUMENTAÇÃO, momento em que serão conhecidas as empresas HABILITADAS.
8.3.3 A data e horário para abertura dos envelopes n° 03 - AMOSTRAS, será definida logo após a seção de julgamento do Envelope n°. 1 - DOCUMENTAÇÃO

OBS: Os testes e avaliação das AMOSTRAS deverão ser realizados conforme "Teste de Equipamentos em Escala Real", descrito no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

8. DA IMPUGNAÇÃO E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

8.1. Caberá impugnação, nos termos do art. 41 da Lei Federal 8.666/93;

8.2. Caberá recurso, nos termos do art. 109 da Lei Federal 8.666/93;

8.3. Desconsiderar-se-á impugnação e recurso apresentados via fax, e-mail ou postal.

9 - DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1. Na data, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, a comissão de licitações, após receber o ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e ENVELOPE 2 - PROPOSTA DE PREÇOS, dos representantes das Licitantes, juntamente com suas respectivas credenciais, procederá da seguinte forma:

9.2. Antes do início da sessão de abertura dos Envelopes 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os contratos sociais, as procurações e as cartas credenciais, acompanhados, respectivamente, da cédula de identidade do diretor ou sócio da proponente, do procurador ou do representante credenciado serão apresentados, em separado, à comissão de licitações, que os examinará no início da sessão;

9.3. Proceder-se-á, então, a abertura dos Envelopes 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de cada licitante;

9.4. Os documentos serão rubricados por um ou mais membros da comissão de licitações, que os submeterá à análise e rubrica dos representantes das Licitantes devidamente credenciados e presentes à sessão;

9.5. A comissão de licitações examinará os documentos do ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de cada Licitante e lavrará a correspondente ata de sessão pública, após o que divulgará o resultado da Habilitação em sessão pública, previamente marcada ou através de publicação no Diário Oficial do Município;

9.6. Serão inabilitados as participantes que não atenderem as condições deste caderno licitatório e aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões;

9.7. Se todas as Licitantes forem inabilitadas, a Administração, a seu critério, fixará o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que motivaram o ato, consoante art. 48, § 3o da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.8. A comissão de licitações cientificará os participantes do prazo para interposição de recurso. Ocorrendo desistência expressa de recurso de habilitação ou inabilitação, a comissão de licitações encerrará a sessão.

9.9. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo sem interposição dos mesmos, o Presidente da comissão de licitações designará, através de publicação no Diário Oficial do Município, dia e hora para realização dos testes de equipamentos em escala real.

9.9.1. No dia e horário estabelecidos pela presidência da COMISSÃO DE LICITAÇÕES as licitantes que atenderam as exigências do envelope n°.1 - DOCUMENTAÇÃO deverão realizar os testes de equipamentos em escala real, de acordo com o Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

9.10. Decidida a fase de realização dos testes de equipamentos em escala real, para as empresas licitantes que obtiveram aprovação, será agendada pela presidência da COMISSÃO DE LICITAÇÕES a data para abertura dos envelopes n°.2 - PROPOSTA, sendo todos os documentos rubricados pelos representantes das empresas presentes e pela COMISSÃO DE LICITAÇÕES.

9.11. Serão devolvidos fechados os envelopes referentes à PROPOSTA das empresas licitantes cujas AMOSTRAS não obtiveram aprovação nos testes de equipamentos em escala real.

9.12. Após a fase de testes, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela COMISSÃO DE LICITAÇÕES.

9.13. Somente serão abertas as Propostas de Preços das licitantes habilitadas;

9.14. A abertura dos Envelopes n° 2 - Proposta de Preços seguirá o mesmo procedimento da fase de habilitação, com o seu conteúdo rubricado por um ou mais membros da comissão de licitações e pelos representantes das empresas proponentes presentes, facultativamente e, após a devida análise, será procedida à classificação das mesmas, sendo declarada vencedora aquela que ofertar maior valor pela outorga da concessão;

9.15. Após os procedimentos descritos no item anterior, a comissão de licitações analisará as propostas comerciais das licitantes, desclassificando aquela que:

a) Deixar de apresentar qualquer dos documentos relacionados para o Envelope 2, ou apresentá-los em desacordo com qualquer exigência deste Edital;

b) Apresentar valor de outorga onerosa inferior ao fixado neste Edital, assim como, apresentar o percentual de repasse inferior ao previsto no Caderno Editalício;

c) Contenham rasuras ou ressalvas que as invalidem;

d) Deixar de atender qualquer exigência contida neste Caderno Licitatório;

e) Ofertar vantagem não prevista no Edital e/ou preço ou vantagem baseada na proposta de outra Licitante;

f) Deixar de apresentar a Proposta de Preço conforme descrito no Editai e devidamente assinada pelo representante legal do Licitante e nome legível;

g) Apresentar preços que não estiverem em moeda corrente do País;

9.16. A comissão de licitações verificará as propostas de preços, ainda, quanto a eventuais erros aritméticos, os quais serão por esta corrigida, da seguinte forma:

9.16.1. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

9.17. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito através de sorteio, em ato público para o qual todas as licitantes classificadas serão convocadas, de acordo com o § 2o,do artigo 45 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, em local, data e horário a serem definidos pela comissão de licitações.

9.18. Se todas as propostas forem desclassificadas, a critério da Administração, poderá ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para as licitantes apresentarem outras propostas, escoimadas das causas que motivaram o ato, nos termos do § 3o, do art. 48 da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações posteriores.

9.19. As decisões relativas ao julgamento, bem como a revogação e anulação do Certame, serão publicadas no Diário Oficial do Município.

10- HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1. Decorrido o prazo legal para interposição de recursos, o procedimento licitatório será submetido à deliberação da autoridade competente para proceder à homologação do certame e adjudicação do objeto da licitação.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONCESSÃO E DA GARANTIA

11.1. Após a adjudicação do objeto licitado à proponente vencedora, esta será convocada, para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o respectivo Termo de Concessão, cuja minuta integra o presente Edital.

11.2. 0 Termo de Concessão deverá ser assinado pelo representante legal: diretor, sócio da empresa, ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato social ou procuração e cédula de identidade.

11.3.  O prazo para assinatura do Termo de Concessão poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

11.4.  0
não comparecimento do proponente para assinatura do Termo de Concessão ensejará a aplicação das penalidades cabíveis e a perda do direito, quando será convocado outro proponente, obedecida a ordem de classificação, nos termos do disposto no §2° do art.64, da Lei 8.666/93.

11.5. A CONCESSIONÁRIA obriga-se à prestação de garantia, correspondente a 1% (um por cento) do valor da outorga onerosa, podendo optar dentre as modalidades assecuratórias legalmente discriminadas art. 56, § 1o da Lei Federal 8.666/93.

11.5.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a substituir ou prorrogar o prazo da garantia oferecida, caso expire a validade da mesma antes do encerramento do contrato.

11.5.2. Em havendo aditamento do valor da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder, em até 10(dez) dias, ao aditamento da caução, de modo a manter-se a garantia inicial.

11.6. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a substituir ou prorrogar o prazo da garantia oferecida, caso a mesma venha a vencer antes do recebimento definitivo dos serviços.

11.7. A devolução da garantia ofertada será procedida após o encerramento do contrato, desde que restarem cumpridas todas as obrigações contratuais, sem prejuízo das responsabilidades supervenientes.

11.7.1. A devolução da garantia não isentará a futura CONCESSIONÁRIA quanto as responsabilidade que lhe couberem, segundo as prescrições do artigo 618 do código civil.

11.8. A garantia, recolhida em moeda corrente, será atualizada monetariamente de acordo com a variação do IPCA do IBGE ou outro índice adotado em substituição deste pelo governo federal, até a data de sua restituição à CONCESSIONÁRIA.

11.9 DA CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO (SPE)

11.9.1. Após a adjudicação da LICITAÇÃO, a LICITANTE VENCEDORA deverá constituir a SPE, que terá sede em Jaú e que celebrará o CONTRATO com o MUNICÍPIO, sendo a responsável pela execução do objeto da concessão, no prazo previsto no CONTRATO.

11.9.2. A SPE, constituída pela LICITANTE VENCEDORA, assumirá a forma de sociedade anônima ou de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, de acordo com a legislação societária vigente, e deverá ter como único objeto a execução dos SERVIÇOS, bem como a realização das atividades correlatas e a exploração de fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, autorizadas no CONTRATO, de modo a viabilizar seu cumprimento.

11.9.3. O prazo de duração da SPE deverá corresponder, no mínimo, ao prazo para cumprimento de todas as obrigações relativas ao contrato.

11.9.4. A SPE poderá oferecer os direitos remuneratórios originários da concessão como garantia de operações de empréstimos contraídos com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas no CONTRATO.

11.9.5. O controle acionário da SPE poderá ser transferido somente após anuência prévia do MUNICÍPIO, sendo livre a cessão, alienação ou transferência de ações que não importe na mudança do controle acionário. Para fins de obtenção da anuência prevista neste item, o pretendente deverá: 

a) atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção dos SERVIÇOS; e

b) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do CONTRATO em vigor.

11.9.6. A transferência do controle societário poderá ser feita aos financiadores da SPE, após anuência do MUNICÍPIO, nos termos previstos no CONTRATO. 

11.10. CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.10.1 Homologado o resultado da LICITAÇÃO, à LICITANTE VENCEDORA será adjudicado o objeto licitado.

11.10.2.  A adjudicação produz os seguintes efeitos jurídicos:

a) aquisição do direito de a LICITANTE VENCEDORA celebrar o CONTRATO;

b) vinculação da LICITANTE VENCEDORA ao cumprimento das condições estabelecidas no EDITAL e no CONTRATO.

11.10.3. A LICITANTE VENCEDORA será convocada para que a SPE assine o CONTRATO, nos termos do parecer final da COMISSÃO, devidamente homologado pela autoridade competente, no prazo de até (05) dias corridos, o qual poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

11.10.4. Para fins de assinatura do CONTRATO, a adjudicatária deverá apresentar, até o 5º (quinto) dia anterior à data-limite designada para assinatura do CONTRATO:
a) prova da constituição e registro da Sociedade de Propósito Específico – SPE perante a Junta Comercial competente, e comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Contribuintes do Ministério da Fazenda - CNPJ;

b) registro da SPE no CREA/SP; 

c) GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, nos termos do item 11.5 deste EDITAL  e,
d) apólices de seguros devidamente quitadas, nos termos da cláusula 15 do Contrato.

11.10.5. A documentação mencionada no item anterior será examinada pela Secretaria Municipal de Administração no prazo compreendido entre a data de sua entrega e aquela designada para assinatura do CONTRATO. Havendo pendências ou inadequações, a Secretaria informará tal fato à adjudicatária, para que providencie sua regularização, facultando-se à Secretaria, nesse caso, a prorrogação do prazo para assinatura do CONTRATO.

11.10.6.A GARANTIA DE PROPOSTA será executada se a adjudicatária deixar de assinar o CONTRATO, salvo se não puder fazê-lo por motivo de força maior, reconhecido pela Secretaria Municipal de Administração.

11.10.6.1  Havendo recusa em assinar o CONTRATO no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda, recusa em constituir a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ou ocorrendo o não cumprimento de quaisquer das exigências preliminares à sua assinatura, é facultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a LICITAÇÃO, sem prejuízo das sanções administrativas e civis cabíveis.

11.10.6.2. A SPE deverá iniciar a execução dos SERVIÇOS imediatamente após a assinatura do CONTRATO.
12. DA SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. A Concedente deverá nomear um representante, que será responsável pela coordenação e supervisão técnica da execução do Contrato e decidirá sobre todas as questões relativas à qualidade e aceitabilidade dos materiais, equipamentos, mão-de-obra e cronograma de execução, bem como sobre todas as questões relativas à interpretação das especificações técnicas, além daquelas relativas ao cumprimento satisfatório do Contrato no seu aspecto técnico e administrativo.

13. DA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

13.1. A Concessionária deverá, por seu preposto, ser responsável pelo objeto da concessão, respondendo pelo fiel cumprimento do Contrato, devendo manter os trabalhos sob sua supervisão direta, independentemente de estes trabalhos serem executados por ela própria ou por subcontratadas.

13.2. A subcontratação de parte do serviço somente será permitida se prévia e expressamente autorizada pela Concedente.

13.3. O representante da Concedente poderá exigir medidas adicionais na área de abrangência do Projeto, como também poderá suspender os trabalhos temporariamente até que as medidas de segurança sejam consideradas suficientes.

13.4. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

13.5. O não-cumprimento, pela Concessionária, dos encargos trabalhistas, bem como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, poderá importar na rescisão do Contrato, sem direito à indenização.

13.6. A inadimplência da Concessionária, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

13.7. Identificar e notificar os veículos estacionados nas vagas do sistema, aplicando o Aviso de Cobrança de Tarifa, informando diariamente à Autoridade Municipal de Trânsito e também ao representante do Poder Concedente no contrato, os dados relativos aos veículos que deixaram de efetuar o pagamento da tarifa.

13.8. Comunicar os agentes municipais de trânsito os veículos estacionados irregularmente e acima do tempo máximo permitido na mesma vaga.

13.9. A Concessionária será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município de Jahu, Concessionárias de Serviços Públicos (energia, água, telefone, gás, etc.) ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo aquela responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento, pela Concedente, do desenvolvimento dos serviços objeto do Contrato.

13.10. Os serviços ora licitados não incluem deveres de vigilância ou de guarda em relação aos veículos estacionados na Área Azul, seus acessórios ou bens neles deixados, bem como não incluem um dever de segurança pessoal de seus proprietários ou usuários.

13.11. Fica concedido peio PODER CONCEDENTE uma carência de 06 (seis) meses, contados do inicio da operação, de isenção de repasses, devendo a CONCESSIONÁRIA começar a efetuá-los a partir do sétimo mês de operação.

14. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

14.1. Comunicar à Concessionária, com a antecedência necessária, qualquer alteração na Concessão, desde que não altere o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

14.2. Cumprir e fazer cumprir às disposições regulamentares da concessão, as cláusulas contratuais, aplicar as penalidades inerentes e exercer a fiscalização de trânsito prevista no CTB.

14.3. Efetuar fiscalização do serviço objeto desta licitação, aplicar as penalidades aos infratores e arrecadar as multas decorrentes.

14.4. Garantir a eficácia do sistema de estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, dando pleno apoio à Concessionária na sua atuação, colocando permanentemente disponíveis, durante o período de funcionamento do sistema, agentes de trânsito com poder necessário de autuação, com a finalidade de firmar os autos de infração dos veículos estacionados mais de 2 horas na mesma vaga, e/ou em locais proibidos.

14.5. Efetuar o reembolso à Concessionária referente aos "avisos de cobrança de tarifa" não pago pelos usuários, os quais foram devidamente informados pela Concessionária à Concedente para aplicação das penalidades, por meio de desconto no repasse a ser efetuado pela Concessionária referente ao ônus da concessão. Deve ser considerado como base de cálculo o número de "aviso de cobrança de tarifa" não pagos, multiplicado pelo tempo máximo de estacionamento permitido em uma vaga, multiplicado pelo valor da tarifa de 1 hora.

14.6. Intervir na concessão nos casos e condições previstos em lei.

14.7. Extinguir o Contrato nos casos previstos em lei.

14.8. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências tomadas.

14.9. Estimular a melhora da qualidade, produtividade, preservação e conservação do meio ambiente.

14.10. Proporcionar as condições adequadas à execução dos serviços concedidos, de acordo com os termos do Contrato.

14.11. A Concedente providenciará o credenciamento dos funcionários da concessionária que serão devidamente habilitados para exercerem a função de agente de fiscalização, para fins específicos do cumprimento das normas do estacionamento rotativo regulamentado, a fim de se manter o índice de respeito ao sistema.

14.12. A Concedente indicará um servidor que fiscalizará os serviços concedidos.

14.13. Proceder a análise e aprovação do projeto implantado e submetido pela Concessionária, autorizando em seguida o início da operação.

14.14. Liberar as áreas objeto do Contrato totalmente desembaraçadas administrativa e judicialmente.

15. MEIOS DE PAGAMENTO

15.1. Serão utilizados no sistema, para o pagamento da utilização das vagas de estacionamento:

a) Moeda metálica em circulação no país (equipamentos eletrônicos multi-vagas de controle);

b) Cartão Eletrônico (equipamentos eletrônicos multi-vagas de controle);

c) Cartão de preenchimento manual (Talão) adquiridos em Postos de Venda;

d) Via cartão de crédito, débito e/ou boleto bancário, cuja autorização e números deverão ser formalizados quando do cadastramento para uso do Sistema informatizado via telefonia celular.

15.2. A Concessionária será responsável pela produção, distribuição e comercialização dos meios de comprovação e de pagamento eletrônicos, ou não, a serem utilizados no sistema e deverá introduzi-los no mercado em quantidade suficiente para o atendimento da demanda existente.

15.2.1. A responsabilidade descrita no item anterior estende-se também para os novos meios de pagamento ou comprovantes de aquisição de tempo de estacionamento, que venham a ser futuramente admitidos no sistema.

15.3. A Concessionária é responsável pela integridade e guarda dos meios de pagamento descritos na presente cláusula, que deverão ser estocados, sob sua responsabilidade, em local com condições de armazenamento e de segurança, compatíveis com o produto em questão.

16. DO CONTROLE DE MATERIAIS

16.1. Os equipamentos a serem instalados e materiais utilizados no sistema de estacionamento rotativo deverão ser novos e estarão sujeitos à inspeção e testes.

16.2. Os materiais a serem utilizados nas implantações e instalações deverão ser armazenados de maneira adequada, para que sejam preservadas as suas propriedades e qualidades.

17. PENALIDADES

17.1. A recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o Contrato de Concessão de Serviço Público, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo de vigência da proposta, caracterizará o descumprimento das obrigações assumidas, ficando a mesma, sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor total proposto, atualizado pela variação do IPCA/IBGE.

17.2. Pela inexecução total ou parcial por parte da LICITANTE VENCEDORA, além das medidas e penalidades previstas no contrato de concessão de serviço público, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das seguintes multas:

17.2.1. Pagamento de 1% (um por cento) do valor global desta licitação, no caso de rescisão administrativa por ato de sua responsabilidade.

17.2.2. Pagamento de 0,1% (um décimo por cento) do valor ajustado, nos seguintes casos:

a) Por dia de atraso no início da sua execução, sem motivos justificativos e aceitos pela PMJ.

b) Por dia de paralisação da sua execução, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela PMJ.

c) Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas da concessão, excetuadas aquelas para os quais as sanções estejam especificamente estabelecidas, será aplicável a multa

equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do valor ajustado, sendo elevada ao dobro nos casos de reincidência.

17.3. As multas previstas neste item serão acrescidas em moeda corrente dos pagamentos mensais devidos pela LICITANTE VENCEDORA à PMJ.

17.4 Além das já especificadas neste instrumento, sujeita-se a LICITANTE VENCEDORA às demais penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90.

18. REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO:

18.1 A PMJ poderá revogar a Concessão nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei que regula os procedimentos licitatórios (Lei Federal n.° 8.666/93 e suas posteriores alterações), no que couber, sem que tal ato gere qualquer direito à indenização, pela PMJ, também nos seguintes casos:

a) Na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução da concessão;

b) Pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas avençadas ou pelo seu cumprimento irregular;

c) Quando ficar evidenciada a incapacidade da LICITANTE VENCEDORA para dar execução à concessão ou para prosseguir na sua execução;

d) Se a LICITANTE VENCEDORA transferir a concessão, no todo ou em parte, ou autorizar a subcontratação, sem prévia e expressa autorização da Concedente;

e) Na ocorrência de protestos de títulos ou na emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterize a insolvência da LICITANTE VENCEDORA e,

f) Por acordo mútuo ou por razões de exclusivo interesse da Administração.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Será competente o foro da Comarca de Jahu, que as partes elegerão para quaisquer procedimentos relacionados com o processamento desta licitação, assim como quanto ao cumprimento do contrato dela originado.

19.2. A participação nesta licitação implicará na aceitação integral dos termos deste Caderno Licitatório, bem como das normas gerais ou especiais aplicáveis.

19.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, conforme disposto no § 1o do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

19.4. A rescisão contratual se dará nos termos do artigo 77, nos casos elencados no artigo 78, no modo estabelecido no artigo 79, com as conseqüências previstas no artigo 80, todos da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções enumeradas nos artigos 86 e 87 do mesmo diploma legal.

19.5. - A PMJ, reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, cancelar, revogar, adiar ou mesmo anular total ou parcialmente esta licitação, sem que isso enseje qualquer direito aos licitantes interessados e/ou a qualquer tipo de indenização a quem quer que seja.

20. ANEXOS

20.1. Fazem parte integrante do presente edital:

20.1.1. Especificações Técnicas - Anexo I
20.1.2. Minuta de Contrato - Anexo II
20.1.3. Proposta Comercial - Anexo III
20.1.4. Capacidade Financeira - Anexo IV
20.1.5. Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho - Anexo V
20.1.6. Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração - Anexo VI
20.1.7. Atestado de visita - Anexo VII
Jahu, 07 de novembro de 2012.




OSVALDO FRANCESCHI JÚNIOR
Prefeito Municipal de Jahu

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS
PROJETO ÁREA AZUL

I- DIAGNÓSTICO PARA A IMPLANTAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO PARA JAHU-SP.

1- CONSIDERAÇÕES GERAIS

O constante aumento da frota de veículos em nosso país torna cada vez mais necessário a criação de mecanismos de controle de trânsito. Nas grandes capitais do mundo o estacionamento e a circulação de veículos são restringidos em determinadas áreas e horários.

As vagas públicas rotativas, conhecidas como Área Azul, são uma dessas medidas que visam uma melhoria no trânsito de regiões com grande circulação de veículos.

A Área Azul tem por objetivo principal proporcionar uma maior democratização dos espaços públicos e, conseqüentemente, uma rotatividade de veículos organizada que é benéfica tanto para os usuários das vagas como para o comércio localizado nas áreas em que as mesmas se encontram.

O Código de Trânsito Brasileiro atribui aos municípios a responsabilidade de planejar, executar e manter programas, projetos e serviços, objetivando a fluidez e a segurança do trânsito.

Esta atribuição vem ao encontro dos graves problemas municipais na área de trânsito, uma vez que o município vem arcando com todas as despesas decorrentes da manutenção da malha viária, da implantação e manutenção da sinalização horizontal, vertical e semafórica.

A evolução da administração pública no nosso país está se direcionando para uma maior participação dos municípios na prestação e na administração dos serviços públicos. É a municipalização que está ocorrendo em todas as áreas: ensino, saúde, merenda escolar, livro escolar e, como não poderia deixar de ser, na administração do trânsito. Deste modo, é necessária a adequação da estrutura do município acompanhada da dotação dos recursos para o pleno exercício destas atividades.

A grande maioria dos Municípios brasileiros não possui, em sua Administração, um Órgão de Trânsito estruturado para atender às responsabilidades e finalidades previstas no novo Código de Trânsito Brasileiro que atribui ao Município à responsabilidade maior, a partir de agora, pela segurança do sistema viário.

O número de motoristas usuários do sistema viário, infratores, é elevado e, portanto, a ação eficiente e eficaz do Órgão Gerenciador de Trânsito Municipal beneficiará a população, projetando, em futuro muito próximo, uma avaliação positiva da Administração Municipal, pela segurança oferecida aos pedestres e motoristas.

Em pesquisa realizada pela Secretaria de Transportes e Trânsito de Jahu, através da sua equipe técnica, foi observado que as vagas de estacionamento rotativo no município não estão sendo utilizadas de acordo com a finalidade a que se destinam.

Os usuários dessas vagas quer sejam lojistas, trabalhadores e consumidores do comercio e serviços localizados na área central, permanecem o dia todo estacionados nas vagas de estacionamento rotativo, não respeitando a duração máxima de 2 (duas) horas de estacionamento. Atualmente a Secretaria de Transportes e Trânsito não dispõe de corpo de fiscais com capacidade para fiscalizar o uso dessas vagas.

O resultado do desrespeito dos usuários, ao limite máximo de permanência nas vagas de estacionamento rotativo, somado à falta de corpo de fiscais de trânsito por parte da Prefeitura Municipal de Jahu, é um grande descontentamento por parte dos usuários que necessitam realizar compras ou serviços na região central, por não encontrarem vagas para estacionamento.

Além disso, o número de viagens geradas em busca de uma vaga de estacionamento gera congestionamento na região central, piorando ainda mais o trânsito de veículos em um sistema viário já deficiente, devido ao não planejamento das ruas centrais da cidade.

Espera-se com a reestruturação das vagas de estacionamento rotativo, através de concessão desse tipo de serviço, possibilitar maior oferta de vagas, uma vez que com o uso devido, com permanência máxima de 02 (duas) horas, o uso das vagas será democratizado e a oferta será multiplicada por 04 (quatro) usuários/dia, cada vaga. Além disso, por se tratar de serviço por concessão, não haverá qualquer despesas a municipalidade do Jahu. Ao contrário, a municipalidade conseguirá organizar e democratizar o uso do espaço público e, ainda, auferir receita com o serviço de estacionamento Rotativo Área Azul, podendo equipar e beneficiar o TRÂNSITO de nosso município. 

2- INFORMAÇÕES IMPORTANTES QUANTO AOS PRINCIPAIS SISTEMAS DE CONTROLE DE ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS ROTATIVOS. 

2.1 - PAPEL

· Polui a cidade;

· Possibilita fraudes;

· Dificulta a fiscalização;

· Mais dificuldades ao usuário.

2.2. - PARQUÍMETRO

· Causa poluição visual;

· Facilita o vandalismo.

2.3. - DIGITAL

· Não precisa preencher folhas de talão, nem retornar ao carro para renovação;

· Segurança: a compra dos créditos só pode ser feita em pontos credenciados;

· Tempo de estacionamento controlado pelo usuário, bloqueando e desbloqueando os créditos eletrônicos por telefone ou SMS de celular;

· Compra por preço justo, sem a venda de talões com ágio no comércio paralelo;

· O usuário recebe avisos sobre seu saldo no celular;

· Os pontos credenciados podem oferecer outros serviços de interesse ao usuário, como recarga de telefonia;

· Permite antecipar a compra de créditos e utilizá-los gradualmente conforme a necessidade.

3- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Todas as despesas referentes à implantação (sinalização vertical e horizontal) operação (funcionários e suas respectivas obrigações trabalhistas, material de consumo,etc.) e manutenção são de inteira responsabilidade da empresa operadora do sistema não cabendo a Prefeitura Municipal de Jahu nenhum ônus em relação ao sistema. Horários de funcionamento:

A área de implantação do sistema de estacionamento rotativo está prevista no Decreto Municipal n.º 6.484/2012.
A proposta de funcionamento do estacionamento rotativo para todas as áreas é o seguinte:

-no horário compreendido entre ás 08:00 e 18:00 h de segunda a sexta-feira e das 08:00 as 17:00 aos sábados, durante os 12(doze) meses do ano. 

A tarifa a ser cobrada do usuário será, no tempo de 30 (trinta) minutos o valor de R$ 1,00 (um real), para 1 (uma) hora será de 1,50( um real e cinqüenta centavos) e para 2 (duas) horas será de R$ 3,00 (três reais).

 Além destas haverá a TARIFA por dia ou fração de R$ 10,00 (dez reais) para o estacionamento de caçambas ou containers nas áreas destinadas ao estacionamento rotativo, fora do horário de carga e descarga e TARIFA de regularização do aviso de cobrança de tarifa de R$ 15,00 (quinze reais) que consistirá na aquisição de talão de bilhete de estacionamento ou obtenção de créditos eletrônicos de estacionamento, no valor proporcional à diária de estacionamento multiplicada pelo valor de uma hora de estacionamento. 

Os repasses definidos na Lei Municipal 4.711/2012 deverão ser efetuados mensalmente, e deverão ser realizados até o décimo dia útil de cada mês, através de crédito na Conta Corrente da Prefeitura Municipal de Jahu com os demonstrativos de receitas correspondentes, devidamente comprovados, já inclusos no percentual da proposta vencedora, todos os impostos, inclusive o ISS.

A tarifa que a Concessionária se obriga a cobrar dos usuários nos locais de estacionamento sob sua responsabilidade em decorrência do Contrato para execução do serviço deverá ser definida pelo Executivo Municipal de Jahu. 

O controle de estacionamento de veículos automotores em vias e logradouros públicos autorizado por Lei e regulado por Decreto Municipal, visa tornar o estacionamento regulamentado com rotatividade na sua utilização cumprindo a finalidade de democratizar os espaços públicos viários.

Toda a atividade a ser desenvolvida, em razão da implantação e operacionalização do sistema de estacionamento rotativo "ÁREA AZUL" serão coordenados pela Prefeitura Municipal de Jahu, através da Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito.

Deverá ser efetivada pela empresa CONCESSIONÁRIA, cabendo aos Agentes Municipais o apoio à operação, fazendo cumprir as normas gerais de trânsito, conforme as disposições legais vigentes, principalmente no sentido de autuarem os eventuais infratores que não respeitarem o sistema, aplicando-lhes, assim, as penalidades cabíveis, inclusive a remoção de veículos.

Metas do Sistema Área Azul no Jahu A CONCESSÃO tem como meta promover a ordenação de áreas pertencentes ao Município ou de domínio público, utilizadas ou com potencial de utilização para estacionamentos de veículos automotores e similares, visando capacitar o Município de recursos operacionais para melhoria da utilização das vias públicas e do fluxo do trânsito, criando alternativas para reduzir acesso desordenado de veículos às áreas de difícil circulação ou disciplinando outras em que a carência de vagas é extremamente alta.

4- PRAZO DA CONCESSÃO

O prazo da CONCESSÃO será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que mantido pela CONCESSIONÁRIA o nível satisfatório de qualidade dos serviços, observada a inexistência de manifestação contrária de uma das partes.

A futura CONCESSIONÁRIA deverá obrigar-se a acatar as disposições legais e regulamentares e instruções complementares estabelecidas pelo poder executivo de Jahu e Secretaria de Transportes e Trânsito, bem como colaborar com as ações desenvolvidas pelos prepostos responsáveis da fiscalização do serviço e em especial:

· Colaborar com a autoridade de trânsito municipal no cumprimento do tempo de permanência dos veículos nas vagas, conforme determinação da Secretaria de Transportes e Trânsito.

· Manter orientadores uniformizados e exercer sobre eles fiscalização quanto à aparência e ao comportamento pessoal, cuja responsabilidade é única e exclusiva da CONCESSIONÁRIA;

· Cobrar a tarifa dos usuários do Sistema Rotativo, de acordo com a Unidade de Estacionamento - UE vigente, regulamentada pelo Poder Executivo de Jahu;

· Prestar as informações necessárias aos usuários;

· Implantar corretamente o sistema de carga, com base nos dados regulamentares, referente aos serviços, tais como: UE's, limites de tempo e horários de serviço; e - Manter atualizado o sistema de controle operacional dos estacionamentos, exibindo-o sempre que solicitado pela Fiscalização.

5- OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

Constituem obrigações a serem cumpridas pela CONCESSIONÁRIA:

5.1- Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços públicos concedidos, bem como, sua implantação, de acordo com os critérios a serem estabelecidos em edital de concorrência e legislação específica, devendo manter os trabalhos sob sua supervisão, mesmo na hipótese de subcontratação de serviços acessórios e complementares.

5.2- Submeter à aprovação da Secretaria de Transportes o projeto executivo a ser implantando indicando as vagas e os respectivos detalhes necessários, podendo o projeto ser implantado de forma gradual. A implantação e operação de sistema misto poderá ser efetuado por um período de 90 (noventa) dias, como forma de conseguir atingir plena implantação do sistema e orientação aos usuários quanto do sistema eletrônico de Área Azul.

5.3- No caso de talão, deverá ser de 10 (dez) folhas e conter:

Normas de utilização: O sistema deverá ter normas de utilização claras e

objetivas sendo que as instruções de uso serão impressas no verso de cada

um dos Cartões:

Campo para a placa do veículo;

Campo para o mês, que vai de 01 a 12;

Campo para o dia do mês, que vai de 01 a 31;

Campo para a Hora, que vai de 08 as 18, variando para cada cidade;

Campo para minutos, que vai de 00 a 55;

5.4- O Cartão da ÁREA AZUL deverá ser de fácil leitura, entendimento, preenchimento e/ou utilização; o preço de Talão e Cartão será impresso nos mesmos; as normas de utilização do sistema estarão obrigatoriamente impressas nos Cartões.

5.5- Coordenação e execução dos serviços, de comum acordo com o Poder Concedente, não dando causa a interrupções ou paralisações;

5.6- Dispor de equipe Técnico-Administrativa e equipe de serviço necessário ao cumprimento do objeto, comprometendo-se a manter a qualidade dos serviços durante a vigência do contrato.

5.7- Prestar serviços complementares, relacionados com a atividade de estacionamento, objeto deste edital, de forma a resultar em benefícios para o usuário, para administração e para a comunidade abrangendo:

5.8- Treinar agentes públicos, no que tange ao Projeto Rotativo, bem como seus funcionários em geral;

5.9- Informatizar os serviços efetuados pelos agentes públicos para fiscalizar a Área Azul;

5.10- Estacionamento sem ônus, em período determinado, para veículos oficiais e veículos de utilidade pública (corpo de bombeiros, ambulâncias, polícia, etc.);

5.11- Permitir aos encarregados da fiscalização da Secretaria de Transportes e Trânsito livre acesso em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, observando programação prévia de visita em horário normal de expediente.

5.12- Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação dos serviços, bem como segurá-los adequadamente quando for o caso;

5.13- Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos serviços;

5.14- Assegurar que seu pessoal, ao exercer suas funções, observe os seguintes requisitos:

5.15- Usar total isenção no controle efetuado;

5.16- Usar de cortesia e polidez nas relações com o usuário; 

6- OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

Constituem obrigações a serem cumpridas pela CONCEDENTE:

6.1- Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas contratuais da futura CONCESSÃO.

6.2- Determinar, quando aplicável, as modificações consideradas necessárias à circulação de veículos e pedestres, respeitando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

6.3- Autorizar, a seu critério, a subcontratação de atividades acessórias e complementares, desde que isso não implique em transferência da prestação do serviço público concedido, em perda de seu custo ou em detrimento de sua qualidade.

6.4- Exigir, a qualquer tempo, substituição de componente (s) da equipe técnica, caso em que fique demonstrado que o(s) mesmo(s) não esteja(m) cumprindo satisfatoriamente o trabalho a ele(s) atribuído(s).

6.5- Efetuar a fiscalização do serviço concedido, por meios próprios ou através da Polícia Militar, garantindo no mínimo um efetivo de um agente de trânsito para cada 100 vagas.

6.6- Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

6.7- Intervir na prestação dos serviços nos casos e condições previstas em lei.

6.8- Extinguir a CONCESSÃO nos casos previstos em lei e na forma prevista no contrato.

6.9- Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas.

6.10- Estimular o aumento da qualidade, produtividade, rotatividade, preservação do meio ambiente e conservação.

6.11- Proporcionar as condições adequadas e necessárias para execução dos serviços contratados, de acordo com os termos do contrato, adotando e tomando todas as providências em prazo não

superior a 20 (vinte) dias úteis a partir da data de comunicação efetuada peia CONCESSIONÁRIA.

6.12- Indicar um representante que se incumbirá do relacionamento com a futura CONCESSIONÁRIA.

6.13- Liberar as áreas objeto do contrato totalmente desembaraçadas administrativa e juridicamente, livre de elementos estranhos ao sistema, dentro do prazo de 10 (dez) dias da data da assinatura do contrato ou quando informado pela Concessionária. Neste período os serviços existentes, de forma provisória, deverão ser executados pela Prefeitura, até no máximo 60 (sessenta) dias após a data da assinatura do contrato ou informação da Concessionária, sendo, a partir de então, de responsabilidade da futura CONCESSIONÁRIA, que neste mesmo período deverá assumir os serviços existentes com total cooperação da Prefeitura.

6.14- Contribuir significativamente para que todas as ações decorrentes da execução do presente instrumento de CONCESSÃO sejam bem geridas, monitoradas e controladas.

6.15- Será responsável direta pela completa fiscalização do Sistema, de forma a assegurar as punições previstas em Lei aos usuários infratores, aplicando-lhes multas e assegurando os atos praticados pela futura 

CONCESSIONÁRIA.

7- DOS VALORES DAS UNIDADES DE ESTACIONAMENTO Poderá ser reajustada a tarifa, por regulamentação do Executivo Municipal. A tarifa será paga diretamente pelo usuário à futura CONCESSIONÁRIA nos PDV's (Pontos De Venda) ou na sua base de atendimento. O percentual destinado à Prefeitura Municipal será revertido à Diretoria de Trânsito e Transporte Público de Jahu. Esse repasse deverá ser efetuado pela futura concessionária com base no total bruto por ela arrecadado, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente a da arrecadação, através de depósito a ser efetuado em conta bancária a ser indicada pelo poder executivo municipal.

A futura CONCESSIONÁRIA deverá apresentar relatórios dos valores arrecadados, com periodicidade a ser estabelecida pela Secretaria de Transportes e Trânsito de Jahu, sendo que mensalmente, apresentará balancete demonstrativo dos valores totais arrecadados diariamente. 

8. DAS INFRAÇÕES DA "ÁREA ROTATIVA":

Os infratores da área rotativa ficarão sujeitos ainda às penalidades previstas no CTB - Código de Trânsito Brasileiro - lei federal n° 9.503/97 e suas alterações, inclusive, quando for o caso, à imobilização e remoção do veículo para o pátio competente.

Será considerado como estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de trânsito em vigor, o veículo que:

I - exceder o período/limite rotativo de 2 (duas) horas de estacionamento contínuo, independente de dispor de crédito/habilitação, em uma mesma vaga;

I! - estacionar nas áreas denominadas de "Área Azul", sem que tenha créditos/habilitação disponíveis para o período de uso;

III - ultrapassar o período máximo adquirido dos créditos/habilitação para o estacionamento;

IV - Não fazer uso do cartão ou outro meio de pagamento estabelecido pelo Poder Concedente;

V - Fazer uso do cartão ou outro meio com período ultrapassado;

VI - Fazer uso de cartão rasurado;

VII - Afixar, ou manter afixado, cartão de estacionamento em local não permitido, não visível, de má visibilidade ou fora do veículo;

VIII - Estacionar em locais não autorizados ou em desacordo com o Decreto Municipal 9438/2012.

9- ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO

Fórmula de Cálculo: Nv x Nh x Nd x lo x Ir x Ta x lu

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Das 8:00 às 18:00 (seg a sex)

Das 8:00 às 17:00 (sab)

Nh = Número de Horas de funcionamento » 246 

Nd = Número de dias de funcionamento no mês » 23

lu = índice de utilização de tarifa 

Ta = Tarifa 

I - TARIFAS

tarifa de (30 minutos) R$ 1,00 lu 42%

tarifa de (60 minutos) R$ 1,50 lu 50,0%

tarifa de (120 minutos) R$ 3,00 lu 8,0%

Aviso de Cobrança de Tarifa R$ 15,00 lu 10,0%

FATURAMENTO PREVISTO R$ 546.000,00

PREVISÃO DE FATURAMENTO ANUAL (12 meses) R$ 6.552.000,00

PREVISÃO FATURAMENTO GLOBAL (120 meses) R$ 65.520.000,00

 * Estima-se que 15% (quinze pontos percentuais) da arrecadação seja através do sistema informatizado via telefone celular e 2% com caçambas. 

II - DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

1- ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO:

1.1- A área de abrangência do Projeto de Estacionamento Rotativo refere-se aos logradouros públicos e edificações públicas que expressam a representatividade do comércio e/ou serviços e os pólos de atração de trafego, geradores de elevada demanda por estacionamentos, nas ruas e avenidas do município;

1.2- O número total estimado de vagas rotativas no Projeto de Estacionamento Rotativo é de 1.000 ( mil) vagas, podendo ser ampliadas devidamente justificadas e distribuídas segundo as etapas de implantação do sistema requerido no projeto.

1.3- A operação prevê a utilização de sistemas e terminais de vendas automatizados nas áreas do sistema rotativo.

1.4- Definições Básicas:

1.4.1- Normalização: efetivada pela CONCEDENTE, visando tornar o ROTATIVO nas áreas públicas um serviço que cumpra suas finalidades.

1.4.2- Supervisão: todo o processo deverá ser supervisionado e caberá única e exclusivamente STT a supervisão da perfeita utilização do sistema por parte do usuário, garantindo desta forma a rotatividade mínima assegurada neste pleito, com objetivo de viabilizar as normas e regulamentos ditados pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelos procedimentos técnicos e administrativos aqui adotados.

1.4.3- Fiscalização: A fiscalização do estacionamento rotativo deverá ser efetivada pelo poder CONCEDENTE e seus instrumentos legais, cabendo à autoridade o total apoio à operação, fazendo cumprir as normas gerais de trânsito, conforme as disposições legais vigentes, principalmente no sentido de autuarem os eventuais infratores que não respeitarem o sistema, aplicando-lhes, assim, as penalidades cabíveis.

1.4.4- Operacionalização: todo o Sistema Rotativo será implantado e operacionalizado pela CONCESSIONÁRIA, que arcará com todos os custos e investimentos decorrentes ao longo da Concessão.

1.4.5- Definições importantes:

REGIÃO: conjunto de unidades de negócios dentro de um espaço geográfico (Centro, Norte, Sul, Leste, Oeste, etc.). No caso para este Projeto teremos: Região Centro.

UNIDADE DE NEGÓCIO: grupo de Áreas de um mesmo interesse, que define um grupo de atividade comum: comércio, bancos, clínicas, governo, serviços, residentes,etc..

ÁREA: grupo de Setores que definem um mesmo interesse de atividade

SETOR: grupo de Vagas a ser fiscalizada por uma Orientadora, dentro de uma determinada área.

VAGA OPERACIONAL: espaço pago, delimitado para estacionar um veículo, pode ser projetada longitudinal, transversal (45° ou 60°) ou ao longo em relação à guia da caixa de rolamento.

VAGA GRATUITA: espaço utilizado para estacionamento de curta duração, sem a cobrança de U.E., embarque e desembarque, pronto socorro, hidrante, etc..

VAGA ESPECIAL: espaço utilizado para estacionamento, dentro do horário regulamentado para aquela área, de veículos com algum tipo de isenção, por exemplo: portadores de deficiência física, carros oficiais, etc.. 

2. EQUIPAMENTOS E SISTEMAS A SEREM UTILIZADOS 

2.1 SISTEMA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A empresa vencedora deverá implantar na sede da operação um centro de controle, com computadores devidamente equipados com seus periféricos e com capacidade suficiente para instalação e operação do software de gestão;

O Sistema de Gestão deve utilizar os recursos de informática com as inovações tecnológicas que estiverem disponíveis no mercado para permitir a transparência e a eficiência no controle e gerenciamento dos serviços, devendo abranger:

2.1.1. A administração dos serviços de forma a produzir relatórios gerenciais e estatísticos a partir do processamento de dados produzidos nos equipamentos eletrônicos e demais dados técnicos do projeto;

2.1.2. A administração econômica financeira do projeto, de forma a produzir relatórios que demonstrem o número e valor das operações de estacionamento, elemento básico para o cálculo da parte a ser paga ao poder concedente;

2.1.3. Sistema de Fiscalização informando dados estatísticos e operacionais.

O Sistema de Gestão deve apresentar os seguintes requisitos mínimos para programação e coleta de dados essenciais dos demais dispositivos, que permita:

a) Uma vez que os usuários utilizarão o sistema para Gestão e Operação do Sistema Rotativo o sistema oferecido deverá ser compatível com os padrões definidos pela W3C, de modo a garantir todas as suas funcionalidades em ambiente WEB, via "browser" (Internet Explorer e/ou Firefox

e/ou Google Chrome), utilizando "SSL" (protocolo de segurança que criptografa todos os dados trafegados entre o computador do usuário, smartphone e o da solução a ser utilizada) através da internet, com o objetivo de acesso às informações de forma segura, seja por parte da Contratada ou pela Administração.

b) Transferir as configurações e parâmetros operacionais para os parquímetros;

c) Transferir para as bases de dados do sistema de Gestão, as informações coletadas dos parquímetros quanto aos créditos arrecadados dos cartões de débitos e pagamento de Tarifas de Pós-Utilização;

d) Transferir as configurações e parâmetros operacionais e informações registradas pelos equipamentos portáteis emissores de avisos de irregularidade;

e) Controlar a arrecadação coletada dos parquímetros;

f) Analisar a ocupação das vagas através de funcionalidade WEB em tempo real;

g) Transferir as configurações e parâmetros operacionais e informações registradas pelos equipamentos portáteis emissores de avisos de irregularidade.

h) Analisar a ocupação das vagas;

i) Receber, processar, transferir e gerenciar os dados recebidos pelos Equipamentos Portáteis Emissores de "Aviso de Cobrança de Tarifa - ACT";

j) Permitir a contagem de veículos e gerar planilhas de controles de taxas de

ocupação e irregularidades;

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA


Por este instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, doravante denominada simplesmente "PODER CONCEDENTE", com sede na Rua Paissandu, n° 444, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 46.195.079/0001-54, neste ato representado peia seu Prefeito, OSVALDO FRANCESCHI JÚNIOR, xxxxx__________________________________
- Jahu - SP, portador do R.G. _________ - SSP/SP e CPF n°.____________________, pelo Secretário____________, e de outro lado _______________________, com sede no Município de 
, Estado de 
, na


n°
, inscrita no CNPJ/MF sob n°
, a seguir

denominada "CONCESSIONÁRIA", neste ato, representada por ___________, portador do RG. n° _______ e CPF n°__________ , ficando as

partes subordinadas às disposições da Lei Federal n°. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, Lei Complementar 128/2010 e pelas demais normas aplicáveis à espécie e condições constantes deste contrato.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO

Para os fins deste contrato, considera-se:

Estacionamento Rotativo Remunerado: Sistema de estacionamento em logradouros públicos, pré-definidos por decreto do Executivo pelo período máximo de duas horas;

Permanência Máxima Diária: Período máximo dentro de um mesmo dia de permanência do veículo ocupando a mesma vaga de estacionamento em logradouro público;

Cartão de Estacionamento: Cartão que comprova o pagamento do preço público para utilização do estacionamento rotativo remunerado;

Créditos Eletrônicos de Estacionamento: Crédito para utilização do estacionamento rotativo pago obtido mediante sistema eletrônico de obtenção de créditos;

Tarifa de Regularização: Cobrança emitida pelo funcionário da Concedente ao veículo que estiver em situação de irregularidade, denominada "Aviso de Cobrança de Tarifa - ACT".

Usuário: Proprietário de veículo automotor que utiliza o sistema de estacionamento rotativo remunerado;

Monitor: Pessoa credenciada pela Concessionária para exercer as atividades de monitoramento e fiscalização e realizar notificação prévia ao infrator em caso de irregularidade, ou seja, impressão do "Aviso de Cobrança de Tarifa - ACT". Também é responsável pela venda aos usuários dos cartões/talões de estacionamento rotativo pago.

Agente de Trânsito: Pessoa, civil ou policial militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício das atividades de policiamento ostensivo de trânsito ou patrulhamento, é um policial competente para lavrar a infração de trânsito, ao constatar a ocorrência in loco, emitindo o "Auto de Infração de Trânsito - AIT". Para ser agente da autoridade de trânsito o servidor, seja civil ou policial militar, tem que ser credenciado para poder exercer esta atividade, nos exatos termos do § 4o do artigo 280 do CTB.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1. Constitui objeto da presente CONCESSÃO a outorga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA em regime integral, do SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, EXPLORAÇÃO É ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DO MUNICÍPIO DE JAHU, ATRAVÉS DE CARTÃO DE PREENCHIMENTO MANUAL, EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MULTIVAGA E SISTEMA INFORMATIZADO DE TELEFONE CELULAR, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo I, do Caderno desta Licitação.

1.1.1. INVESTIMENTOS

Todos os custos de investimentos decorrentes da implantação dos sistemas correrão por conta da CONCESSIONÁRIA.

a) Na ocorrência de qualquer dos casos de extinção da concessão previstos no contrato, ficam incorporados ao Poder Concedente todos os bens e direitos para possibilitar a assunção dos serviços, excluindo- se os veículos automotores de apoio à fiscalização.

b) Na possibilidade de ocorrer à assunção dos serviços pelo Poder Concedente conforme mencionado no item anterior, a reversão só se efetivará após o pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vinculados a esses bens, ainda não amortizados ou depreciados pela Concessionária, assim como aquilo que deixará de obter de lucro até final do contrato.

1.1.2. SINALIZAÇÃO

Está incluída no objeto da presente licitação a execução dos serviços de implantação de toda a sinalização viária envolvendo as especialidades relacionadas, bem como a manutenção das mesmas, durante a vigência do contrato. A Concessionária deverá mobilizar todos os recursos necessários (humanos e materiais) para realizar tais serviços que deverão abranger, mas não se limitar, aos seguintes itens:

a) Elaboração dos projetos executivos das áreas de implantação;

b) Fornecimento, instalação e manutenção das placas de regulamentação, advertência e indicação;

c) Pintura de pavimento para demarcação das áreas de estacionamento;

d) Comunicação visual dos Postos Autorizados de Venda;

1.1.3. QUALIFICAÇÃO PESSOAL E INICIO DA OPERAÇÃO

A contratação da equipe de serviços de implantação e manutenção de toda a operação do Sistema de Estacionamento Rotativo, envolvendo as especialidades relacionadas, bem como a execução das reciclagens necessárias da mesma, durante a vigência do contrato, englobando:

a) Recrutamento da equipe;

b) Treinamento da equipe com relação às leis de trânsito, preenchimentos de formulários e relatórios;

c) Treinamento comportamental da equipe com relação à forma de comunicação com os usuários;

1.1.4. ADMINISTRAÇÃO E OPERAÇÃO

A concessionária deverá administrar e garantir a gestão da operação do sistema, efetuando os controles conforme condições contidas no Anexo I - Termo de Referência, envolvendo basicamente as seguintes atividades:

a) Comercializar, gerenciar e garantir a guarda e custódia da arrecadação;

b) Prestar apoio, orientação e informações aos usuários;

c) Monitorar e Fiscalizar as áreas de Estacionamento Rotativo;

d) Implantar o total de vagas previsto.

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DA EXECUÇÃO

2.1 O sistema deverá gerenciar fiscalizar, monitorar e controlar através de equipamentos eletrônicos de fiscalização em operação on-line, dimensionando a ocupação, utilização e status dos veículos que se encontram estacionados, sendo obrigatório o pagamento de tarifa pelos usuários para utilização das vagas.

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as normas, especificações, projetos, e demais elementos técnicos fornecidos pelo PODER CONCEDENTE na licitação e na proposta licitada, naquilo em que não contrariar o Edital desta Licitação, os quais ficarão fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrições.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1. A Concessionária será responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e outros que resultarem dos compromissos assumidos no contrato, não assumindo o PODER CONCEDENTE qualquer responsabilidade pelo pagamento dos encargos que competirem à mesma, tampouco se obrigando a restituições e reembolsos de valores principais e acessórios, despendidos com tais pagamentos.

3.2. A Concessionária ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados, visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, devendo prestar total observância às normas de direito do trabalho em especial as relativas à segurança e medicina do trabalho, bem como as medidas relacionadas com o seguro de seus empregados e de terceiros contra tais danos, ficando sempre responsável pelas conseqüências originárias de acidentes que se verificarem.

3.3. A Concessionária obriga-se a acatar as disposições legais e regulamentares, instruções complementares estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, bem como colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela fiscalização do serviço e, em especial:

3.3.1. Cumprir e colaborar com a autoridade no cumprimento do tempo de permanência dos veículos nos estacionamentos, conforme determinação do PODER CONCEDENTE;

3.3.2. Executar os serviços propostos pelo PODER CONCEDENTE, conforme especificado no Anexo I - Termo de Referencia, dentro dos prazos estabelecidos na cláusula décima segunda, item 12.1. deste contrato.

3.4. O serviço de operação das áreas destinadas ao estacionamento no PODER CONCEDENTE compreenderá as seguintes obrigações e atribuições da Proponente vencedora:

3.4.1. A Concessionária compromete-se a adquirir, instalar e manter atualizados todos os equipamentos portáteis e móveis, seus softwares, periféricos, peças de reposição e os acessórios necessários para a execução dos serviços especificados no Anexo I - Termo de Referência;

3.4.2. A Concessionária compromete-se a prestar serviço adequado, obedecendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança, bem como, garantindo a aplicação das leis, normas e regulamentos específicos, colaborando com as autoridades na adoção de medidas que visem à eficácia do sistema de estacionamento rotativo;

3.4.3. A Concessionária compromete-se a projetar, implantar e proceder à manutenção de toda a sinalização de trânsito referente ao estacionamento rotativo, precedido de aprovação e sujeito à fiscalização da área técnica responsável do poder Concedente;

3.4.4. A Concessionária compromete-se a efetuar os controles administrativos e financeiros do sistema, proporcionando segurança ao poder Concedente, a possibilidade de verificação da arrecadação do sistema e maior qualidade da prestação dos serviços à população usuária;

3.4.5. A Concessionária compromete-se a promover campanhas publicitárias educativas e promocionais sobre o sistema de estacionamento rotativo, orientando o usuário quanto à.sua utilização;

3.4.6. A Concessionária compromete-se a instalar sede na área do PODER CONCEDENTE para atendimento ao usuário e utilização como base operacional;

3.4.7. A Concessionária compromete-se a estar capacitada para prestar as informações necessárias aos usuários, recepcionar e responder sugestões e reclamações na sua sede, em campo e através de serviço telefônico;

3.5. A Concessionária compromete-se, para fins de execução do objeto deste, a não explorar mão-de-obra infantil, sob pena de rescisão automática e imediata deste ajuste, sem qualquer direito à indenização, nos termos da Constituição Federal, artigo 7o, inciso XXXIII.

3.6. A transferência direta ou indireta da concessão será admitida nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

CLÁUSULA QUARTA - DA COBRANÇA TARIFÁRIA

4.1. Os veículos automotores, de passeio ou de carga, que vierem a ocupar, ainda que parcialmente, mais de uma vaga, relativa ao seu porte ficará obrigado ao pagamento da tarifa correspondente ao horário e ao número de vagas utilizadas.

4.2. As áreas demarcadas com sinalização de regulamentação para táxi, farmácia, transporte de valores e outros, terão gratuidade, desde que justificadas e autorizadas pelo departamento competente do PODER CONCEDENTE;

4.3. Operações de carga e descarga de mercadorias serão permitidas na área regulamentada, desde que atendam a regulamentação do local, mediante pagamento normal da tarifa e tempo máximo de utilização;

4.4. Estarão isentos do pagamento da tarifa os veículos referidos no artigo 4o do Decreto Municipal n° 6.484/2012;

4.5. Na hipótese de interrupção parcial ou total das vagas de estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, para atos e eventos festivos cívicos, sociais, políticos, entre outros, o PODER CONCEDENTE deverá comunicar expressamente previamente a Concessionária.

4.6. A Concessionária deverá manter registro de todas as operações de entrada de valores do sistema. O mesmo se aplica às movimentações e utilização de outros meios de pagamento implantados no sistema.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A Concedente deverá nomear um representante, que será responsável pela coordenação e supervisão técnica da execução do Contrato e decidirá sobre todas as questões relativas à qualidade e aceitabilidade dos materiais, mão-de-obra e cronograma de execução, bem como sobre todas as questões relativas à interpretação dos projetos e especificações técnicas, além daquelas relativas ao cumprimento satisfatório do Contrato no seu aspecto técnico e administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA

6.1. O fornecimento, implantação e administração dos equipamentos eletrônicos muiti-vagas de controle conforme Anexo I - Termo de Referência.

6.2. A implantação de sistema informatizado de gestão, fiscalização e monitoramento, para operação on-line, sobre a ocupação, utilização e status dos veículos que se encontram estacionados - conforme Anexo I - Termo de Referência.

6.3. O fornecimento de Terminal Eletrônico para uso do monitor, destinado à verificação dos veículos estacionados na área de abrangência do estacionamento rotativo - conforme Anexo l - Termo de Referência.

6.4. Elaboração de projeto, implantação, manutenção de sinalização horizontal e vertical, realização da identidade visual que será adotada para o sistema, das campanhas de orientação e de informações aos usuários do sistema, nas áreas concedidas.

6.5. A implantação e credenciamento de Postos de Venda para comercialização aos usuários de cartões de preenchimento manual para utilização das vagas de Estacionamento Rotativo Remunerado.

6.6. Manter postos de vendas devidamente identificados, submetendo os modelos de comunicação visual à aprovação do PODER CONCEDENTE;

6.7. Manter o pessoal operativo devidamente uniformizado, segundo padrão submetido à aprovação do PODER CONCEDENTE, sendo o custo pela confecção dos uniformes de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA;

6.8. Encaminhar mensalmente ao PODER CONCEDENTE todos os dados gerenciais do sistema;

6.9. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de impostos e outros encargos que competirem à CONCESSIONÁRIA, não cabendo-lhe direitos de pleitear do PODER CONCEDENTE qualquer situação ou reembolso de quantias principais ou acessórias;

6.10. Repassar mensalmente ao PODER CONCEDENTE o valor equivalente ao percentual oferecido na proposta.

6.10.1. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o repasse mensalmente até o 10° (décimo) dia útil do mês seguinte ao da arrecadação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

7.1. A Concessionária deverá, através de seu preposto, ser responsável pelo objeto da concessão, respondendo pelo fiel cumprimento do Contrato, devendo manter os trabalhos sob sua supervisão direta, independentemente de estes trabalhos serem executados por ela própria ou por subcontratadas.

7.2. Quando houver interesse na subcontratação de serviços, a Concessionária deverá informar ao representante da Concedente sua intenção em fazê-lo, indicando qual o trabalho a ser subcontratado e os nomes das empresas.

7.3. O representante da Concedente poderá exigir medidas adicionais na área de abrangência do Projeto, como também poderá suspender os trabalhos temporariamente até que as medidas de segurança sejam consideradas suficientes.

7.4. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

7.5. O não-cumprimento, pela Concessionária, dos encargos trabalhistas, bem como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, poderá importar na rescisão do Contrato, sem direito à indenização.

7.6. A inadimplência da Concessionária, com referência aos encargos estabelecidos neste item, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

7.7. Identificar e notificar os veículos estacionados nas vagas do sistema, aplicando o Aviso de Cobrança de Tarifa, informando diariamente à Autoridade Municipal de Trânsito e também representante do Poder Concedente no contrato, os dados relativos aos veículos que deixaram de efetuar o pagamento da tarifa.

7.8. Comunicar os agentes municipais de trânsito os veículos estacionados irregularmente e acima do tempo máximo permitido na mesma vaga.

7.9. A Concessionária será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município de Jahu, Concessionárias de Serviços Públicos (energia, água, telefone, gás, etc.) ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo aquela responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento, pela Concedente, do desenvolvimento dos serviços objeto do Contrato.

7.10. Os serviços ora licitados não incluem deveres de vigilância ou de guarda em relação aos veículos estacionados na Área Azul, seus acessórios ou bens neles deixados, bem como não incluem um dever de segurança pessoal de seus proprietários ou usuários.

7.11. Fica concedido peio PODER CONCEDENTE uma carência de 06 (seis) meses, contados do inicio da operação, de isenção de repasses, devendo a CONCESSIONÁRIA começar a efetuá-los a partir do sétimo mês de operação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

8.1. Comunicar à Concessionária, com a antecedência necessária, qualquer alteração na Concessão, desde que não altere o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

8.2. Cumprir e fazer cumprir às disposições regulamentares da concessão, as cláusulas contratuais, aplicar as penalidades inerentes e exercer a fiscalização de trânsito prevista no Código de Trânsito Brasileiro.

8.3. Efetuar fiscalização do serviço objeto desta licitação, aplicando as penalidades aos infratores e que deixarem de efetuar o pagamento das tarifas e arrecadando as multas decorrentes.

8.4. Garantir a eficácia do sistema de estacionamento rotativo, objeto da presente concessão, dando pleno apoio ao concessionário na sua atuação, colocando permanentemente disponíveis, durante o período de funcionamento do sistema, agentes de trânsito com poder necessário de autuação, com a finalidade de firmar os autos de infração dos veículos estacionados mais de 2 horas na mesma vaga, e/ou em locais proibidos.

8.5. Efetuar o reembolso à Concessionária referente aos "avisos de cobrança de tarifa" não pagos pelos usuários, os quais foram devidamente informados peia Concessionária à Concedente para aplicação das penalidades, podendo este reembolso ser descontado no repasse a ser efetuado pela Concessionária referente ao ônus da concessão. Deve ser considerado como base de cálculo o número de "aviso de cobrança de tarifa" não pagos, multiplicado pelo tempo máximo de estacionamento permitido em uma vaga, multiplicado pelo valor da tarifa de 1 hora.

8.6. Intervir na concessão nos casos e condições previstos em lei.

8.7. Extinguir o Contrato nos casos previstos em lei.

8.8. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas.

8.9. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e conservação.

8.10. Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados, de acordo com os termos do Contrato, adotando e tomando todas as providências em prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis da data da comunicação efetuada pela Concessionária.

8.11. A Concedente providenciará o credenciamento dos funcionários da concessionária que serão devidamente habilitados para exercerem a função de agente de fiscalização, para fins específicos do cumprimento das normas do estacionamento rotativo, a ftm de se manter o índice de respeito ao sistema.

8.12. A Concedente indicará um servidor que fiscalizará os serviços e o relacionamento com a Concessionária.

8.13. A Concedente se obriga a proceder a análise e aprovação do projeto implantado e submetido pela Concessionária, autorizando em seguida o início da operação.

8.14. A Concedente se obriga a liberar as áreas objeto do Contrato totalmente desembaraçadas administrativa e judicialmente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias da data da assinatura do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA TARIFA POR VAGA E FORMA DE PAGAMENTO

9.1. A tarifa a ser cobrada do usuário será:

a) TARIFA 30 (trinta) minutos = R$ 1,00 (um real);

b) TARIFA 1 (uma) hora - R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos):

c)  TARIFA 2 (duas) horas - R$ 3,00 (três reais);

d) TARIFA POR DIA OU FRAÇÃO DESTE - R$ 10,00 - para o estacionamento de caçambas ou containers nas áreas destinadas ao estacionamento rotativo, fora do horário de carga e descarga;

e) TARIFA DE REGULARIZAÇÃO DO "AVISO DE COBRANÇA DE TARIFA" - aquisição de talão de bilhete de estacionamento ou obtenção de créditos eletrônicos de estacionamento, no valor proporcional á diária de estacionamento multiplicada pelo valor de uma hora de estacionamento. - R$15,00 - referente a 10 cartões.

9.2. As tarifas serão pagas diretamente pelos usuários à Concessionária, e será de sua responsabilidade a administração destes valores.

9.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela integridade e guarda dos meios de pagamento descritos na presente cláusula, que deverão ser estocados, sob sua responsabilidade, em local com condições de armazenamento e de segurança, compatíveis com o produto em questão.

CLÁUSULA DÉCIMA - PREÇO, ÔNUS DA CONCESSÃO E PAGAMENTO

10.1. A presente concessão terá como valor mensal 00,00% (valor por extenso) aplicado sobre o resultado bruto da operação, após a dedução dos impostos diretamente incidente sobre a atividade licitada (ISSQN, PIS, COFINS), ofertado pela CONCESSIONÁRIA em sua proposta comercial.

10.2. Os pagamentos serão efetuados pela CONCESSIONÁRIA, mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente à prestação dos serviços, mediante depósito em conta corrente a ser indicada pelo PODER CONCEDENTE. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, cópia do comprovante do depósito mensal até o 10° dia útil de cada mês subseqüente.

10.3. A revisão do valor da tarifa se dará por iniciativa do Poder Concedente, por solicitação da Concessionária, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, observando-se o seguinte:

10.3.1. A modificação das condições regulamentares do serviço que implique aumento dos encargos da Concessionária;

10.3.2. O preço da tarifa está estabelecido no Decreto Municipal n° 6.484/2012, publicado em 23/07/2012 e poderá ser revisado, obedecidas às regras previstas na Lei Federal n° 8.987/95;

10.3.3. Quando o desequilíbrio econômico-financeiro da concessão for provocado pela ocorrência de fatos ou eventos supervenientes e imprevisíveis que alterem as condições iniciais da prestação dos serviços, a revisão se fará após a comprovação de que tal ocorrência guarda relação com as alterações verificadas;

10.3.4. Não terá lugar à revisão de tarifas quando a justificativa do pedido de revisão que se fundamentar na ocorrência de erros ou omissões quanto aos elementos considerados na elaboração da Proposta de Preços da Concessão do Serviço;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR

11. A presente concessão terá como valor mensal 00,00% (valor por extenso) aplicado sobre o resultado bruto da operação, após a dedução dos impostos diretamente incidente sobre a atividade licitada (ISSQN, PIS, COFINS), ofertado pela CONCESSIONÁRIA em sua proposta comercial.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PRAZOS

12.1. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a implantação total do sistema em até 180 (cento e oitenta) dias trabalháveis, contados da Ordem de Serviço emitida pela Concedente.

12.2. Implantado o Estacionamento Rotativo Remunerado, sua ampliação para outras áreas destinadas à expansão do sistema somente poderá ser realizada a partir da solicitação feita pela Concedente, conforme sua necessidade e de acordo com as modificações que ocorrerem no trânsito interno.

12.3. Antecedendo a entrada em operação, deverá ser realizada pela Concessionária, campanha de divulgação e esclarecimento aos usuários, informando sobre o novo sistema, datas de início de funcionamento, formas de aquisição dos meios de pagamento, etc.

12.4. Ocorrendo necessidade de alteração do prazo, tal fato deverá ser objeto de comunicação expressa da Concessionária à Concedente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do fato gerador.

12.5. O Prazo contratual somente será revisto, quando seu descumprimento estiver embasado nos motivos de força maior, greves ou por motivos imputáveis ao PODER CONCEDENTE.

12.6. Ocorrendo a necessidade de alteração do prazo, com base nos motivos previstos no subitem anterior, tal fato deverá ser objeto de comunicação expressa da CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do fato gerador.

12.7. Serão descontados os dias de impossibilidade de trabalho, desde que decorram de motivos plenamente justificáveis e aceitos.

12.8. As interrupções somente serão aceitas pelo PODER CONCEDENTE se os fatos causadores das ocorrências forem devidamente comprovados e desde que os mesmos não decorram, direta ou indiretamente, de conduta dolosa ou culposa da CONCESSIONÁRIA.

12.9. Nenhuma penalidade será aplicada à CONCESSIONÁRIA, na eventualidade de ocorrência de fatos que estejam fora do seu controle, tais como, atrasos devido a greve de fabricantes de equipamentos, greves ou atrasos imprevistos dos correios, atrasos de caráter alfandegário, falhas da Administração em aprovar novas áreas para a instalação de equipamentos ou para aprovação de uma área para iniciação dos serviços, ou qualquer outra falha devido ao Município, devendo, todavia, a CONCESSIONÁRIA, informar imediatamente ao PODER CONCEDENTE a ocorrência de todo e qualquer atraso e/ou falha verificada.

12.10. Este contrato perdurará pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até igual período, nos termos do paragrafo único do art. 10 da Lei Complementar 128/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. A recusa da CONCESSIONÁRIA em assinar o Contrato de Concessão de Serviço Público, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo de vigência da proposta, caracterizará o descumprimento das obrigações assumidas, ficando a mesma, sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor total proposto, atualizado pela variação do IPCA/IBGE.

13.2. Pela inexecução total ou parcial por parte da CONCESSIONÁRIA, além das medidas e penalidades previstas no contrato de concessão de serviço público, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das seguintes multas:

13.2.1. Pagamento de 1% (um por cento) do valor global da licitação, no caso de rescisão administrativa por ato de sua responsabilidade.

13.2.2. Pagamento de 0,1% (um décimo por cento) do valor ajustado, nos seguintes casos:

a) Por dia de atraso no início da sua execução, sem motivos justificativos e aceitos pelo PODER CONCEDENTE.

b) Por dia de paralisação da sua execução, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo PODER CONCEDENTE.

c) Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas da concessão, excetuadas aquelas para os quais as sanções estejam especificamente estabelecidas, será aplicável a multa equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do valor ajustado, sendo elevada ao dobro nos casos de reincidência.

13.3. As multas previstas neste item serão acrescidas em moeda corrente dos pagamentos mensais devidos pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE.

13.4. Além das já especificadas neste instrumento, sujeita-se a CONCESSIONÁRIA às demais penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO DA CONCESSÃO:

14.1. O PODER CONCEDENTE poderá revogar a Concessão nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei que regula os procedimentos licitatórios (Lei Federal n.° 8.666/93 e suas posteriores alterações), no que couber, sem que tal ato gere qualquer direito à indenização, pelo PODER CONCEDENTE, também nos seguintes casos:

a) Na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução da concessão;

b) Pelo não cumprimento de quaisquer das cláusulas avençadas ou pelo seu cumprimento irregular;

c) Quando, pelas reiteradas impugnações feitas pelo PODER CONCEDENTE, ficar evidenciada a incapacidade da

CONCESSIONÁRIA para dar execução à concessão ou para prosseguir na sua execução;

d) Se a CONCESSIONÁRIA transferir a concessão, no todo ou em

parte;

e) Na ocorrência de protestos de títulos ou na emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterize a insolvência da CONCESSIONÁRIA e,

f) Por acordo mútuo ou por razões de exclusivo interesse da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA

15.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se à prestação de garantia, correspondente a 1% (um por cento) do valor da outorga onerosa, podendo optar dentre as modalidades assecuratórias legalmente discriminadas art. 56, § 1o da Lei Federal 8.666/93.

15.1.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a substituir ou prorrogar o prazo da garantia oferecida, caso expire a validade da mesma antes do encerramento do contrato.

15.1.2. Em havendo aditamento do valor contratual a CONCESSIONÁRIA deverá proceder, em até 10(dez) dias, ao aditamento da caução, de modo a manter-se a garantia inicial.

15.2. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a substituir ou prorrogar o prazo da garantia oferecida, caso a mesma venha a vencer antes do recebimento definitivo dos serviços.

15.3. A devolução da garantia ofertada será procedida após o encerramento do contrato, desde que restarem cumpridas todas as obrigações contratuais, sem prejuízo das responsabilidades supervenientes.

15.3.1. A devolução da garantia não isentará a futura CONCESSIONÁRIA quanto as responsabilidade que lhe couberem, segundo as prescrições do artigo 618 do código civil.

15.4. A garantia, recolhida em moeda corrente, será atualizada monetariamente de acordo com a variação do IPCA do IBGE ou outro índice adotado em substituição deste pelo governo federal, até a data de sua restituição à CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o registro deste contrato segundo exigência da Resolução n° 425, do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia às suas expensas, ficando responsável por eventuais ônus que causar ao PODER CONCEDENTE, caso descumpra essa obrigação.

16.2. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições exigidas, nos aspectos jurídico e de qualificação técnica, econômica e financeira, bem como de regularidade perante o Fisco, quando das respectivas habilitações, sob pena das sanções cabíveis.

16.3. Este contrato não poderá ser transferido no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE, sob pena de ser o mesmo rescindido automaticamente.

16.4. A extinção da concessão se dará somente nos termos dos artigos 35 e seguintes da Lei Federal n° 8.987/95.

16.5. As partes elegem, em comum acordo, o Foro da Comarca de Jahu, com exclusão de qualquer outro, para a propositura de qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato.

E por estarem, assim de perfeito acordo, subscrevem o presente, em 04 (quatro) vias, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta todos os efeitos legais.

Jahu,
de
de 2012.

OSVALDO FRANCESCHI JÚNIOR

Prefeito Municipal de Jahu

Sílvia Regina Melges Gobi

Secretária Municipal de Transportes e Trânsito

p / empresa CONTRATADA
Testemunhas:

1___________________

2_____________________

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO DE JAHU

Órgão ou Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU. 

Contrato n°(de origem): Concorrência n.º 009/2012. Edital n.º 018/2012

Objeto: CONCESSÃO a outorga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA em regime integral, do SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, EXPLORAÇÃO É ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DO MUNICÍPIO DE JAHU, ATRAVÉS DE CARTÃO DE PREENCHIMENTO MANUAL, EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MULTIVAGA E SISTEMA INFORMATIZADO DE TELEFONE CELULAR.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
Contratada: .  

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Jahu,  xx de xxxx de 2012

__________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

_______________________________________

EMPRESA CONTRATADA 
CONTRATO OU ATO ANÁLOGO JURÍDICO
Órgão ou Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU. 

Contrato n°(de origem): Concorrência n.º 009/2012. Edital n.º 018/2012

Objeto: CONCESSÃO a outorga pelo PODER CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA em regime integral, do SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, EXPLORAÇÃO É ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM ÁREAS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E DA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DO MUNICÍPIO DE JAHU, ATRAVÉS DE CARTÃO DE PREENCHIMENTO MANUAL, EQUIPAMENTO ELETRÔNICO MULTIVAGA E SISTEMA INFORMATIZADO DE TELEFONE CELULAR.

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
Contratada: .  

NOME: OSVALDO FRANCESCHI JÚNIOR  

CARGO: PREFEITO MUNICIPAL DE JAHU    

RG: 10.689.674

ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Maestro Heitor Azzi n.º 269 – Apto. 91

ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Paissandu, 444

TELEFONE: 014 3602 1841

E-MAIL- gabinete.pmj@jau.sp.gov.br 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS DO TCESP

NOME: EGYDIO RÉGIS MATIELLO FILHO. 

CARGO: DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS.   

ENDEREÇO COMERCIAL DO ORGÃO/SETOR: RUA PAISSANDÚ, 444

E-MAIL- licitacao@jau.sp.gov.br
Jahu,           de                              de 2012.

EGYDIO RÉGIS MATIELLO FILHO

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS.
ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
A

Prefeitura Municipal de Jahu a/c: 
Departamento de Licitações e Compras
OBJETO: Seleção da maior oferta de outorga de concessão onerosa à municipalidade ofertada por interessada na prestação de serviços de implantação, exploração e administração de estacionamento rotativo de veículos em áreas, vias e logradouros públicos, bem como a implantação e manutenção dos equipamentos e da sinalização horizontal e vertical do município de Jahu, através de cartão de preenchimento manual, equipamento eletrônico multivaga e sistema informatizado de telefone celular. 
EDITAL N°. 018/2012 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 009/2012. Prezados Senhores,

Após analisarmos, minuciosamente, toda a documentação constante da licitação supra referido e de seus anexos e tomarmos pleno conhecimento de suas condições, propomos executar, sob nossa integrai responsabilidade

o objeto da mesma, no prazo de
(
) anos e

pelo valor de outorga de 
% (
 por cento), aplicado sobre o

resultado bruto da operação, após a dedução dos impostos diretamente incidente sobre a atividade licitada (ISSQN, PIS, COFINS).

A presente Proposta é válida pelo prazo de 


(
) dias, a partir desta data.

Jahu,
de
de 2012.

____________________________________________

(carimbo da firma, nome e cargo da pessoa que assina).

ANEXO IV
MODELO PARA DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA

(papel timbrado da empresa)

À Comissão Permanente de Licitações

Referente: Edital n°. 018/2012- CONCORRÊNCIA PÚBLICA 009/2012.

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente.

Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

1) Liquidez Geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) = em reais = índices

2) Liquidez Corrente (LC)

LC = AC / PC
=
=

3) Endividamento (E) E = (PC + ELP) / AT

(local)
de
de 2012

_________________________
 ___________________________________________
Representante Legal 
empresa



  Contador                                         
(carimbo e assinatura)

(nome, assinatura, número de registro no CRC)

ANEXO V

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 009/2012

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO (papel timbrado da empresa)

Eu (nome e identificação completa), representante legal da empresa (identificação completa da licitante), interessada em participar no processo licitatório - CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° XX/2012, da Prefeitura Municipal de Jahu, DECLARO, sob as penas da lei, que, nos termos do nos termos inciso V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8,666/93, instituído pela Lei Federal n° 9.854/99, e do § 6o, do artigo 27, da Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

....................., ...........de..........................de 2012.

 (assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante)

Nome:

RG:

Cargo/função:

ANEXO VI
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 009/2012

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

(papel timbrado da empresa)

A empresa .................................................................................., estabelecida na........................................................................................................................... Inscrita no CNPJ sob n°. ................................................................... , neste ato representada por seu representante legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, sob as penas de lei, a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.

....................., ...........de..........................de 2012.

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) Nome:

RG:

Cargo/função:

ANEXO VII
ATESTADO DE VISITA

Referência: Edital n°. 018/2012 – CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 009/12
Declaramos que o Sr. ................................................................, portador do documento de identificação
 n°. ........................................., representante da 
empresa proponente ..................., portadora do CNPJ n.º ................., devidamente credenciado visitou o local da execução das obras e/ou serviços, objeto da Concorrência em epígrafe.

Jahu, .........de...........................de 2012

________________________________

Sílvia Regina Melges Gobi 

Secretária de Transportes e Trânsito

________________________________

(Assinatura do responsável da licitante)
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